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  De circunlóquios eu nada sei.


  O caso eu conto como o caso foi.


  Na minha frase de dura lei,


  O ladrão é ladrão, o boi é boi.


   


   


   


   


  Do folclore nordestino


  
     


     


     


     


     


    Aos que morreram de amor pela liberdade


    e pelo socialismo – dedico este livro.


     


     


     


    “Ah! Pobre pátria!


    Ela anda apavorada de conhecer-se assim.


    Não pode ser chamada de nossa mãe


    e sim de nossa sepultura.


    Onde nada sorri, afora o que procura nada saber.


    País onde despercebidos


    soam soluços e suspiros e gemidos


    que despedaçam o ar. Onde o mais violento desespero


    parece um leve excitamento.


    Onde, ouvindo a cada hora o dobre de finados,


    mal se pergunta por quem foi. Onde os honrados morrem,


    sentindo ainda em seus chapéus as flores ainda frescas,


    guardando as mesmas vivas cores.


    Onde se está morrendo, antes de se estar doente.”


     


    (Shakespeare – Macbeth, 4 ° ato)


     


     


     


    “Quem conta o conto que eu conto.


    Ou conta muito, ou não conta.”


     


    (Da literatura de cordel)

  


  
     


     


     


     


     


    Ao longo de minha vida política, conheci fatos e recolhi experiências que não devem ser mantidos como acervos isolados de um passado individual.


    Contando-os em estado de confissão, creio que estarei contribuindo para tornar mais fecundo um período histórico caracterizado por lutas sociais da maior importância.


    Não há nada na vida de cada um de nós que não esteja ligado à herança de uma época. Como participantes de uma geração, integrados num mesmo painel de anseios e esperanças, quando menos somos testemunhas de acontecimentos que não se esgotam por si próprios, mas dizem respeito ao contexto de uma determinada realidade.


    A história geral de um povo se tece a partir do que o francês chama de “petite histoire”, retalhos de fatos dispersos, aparentemente insignificantes, que adquirem novas dimensões na medida em que se juntam às peças do imenso mural dos sonhos e das lutas do homem pela liberdade.


    Num país em que a prática política se exerce quase sempre nos bastidores, ou através do farisaísmo dos pronunciamentos públicos, é válido trazer à luz do dia intimidades de um passado recente, que, decerto, a historiografia oficial não há de incorporar ao formalismo de seus compêndios.


    Nos meus livros de memórias, quase como método, senão como obsessão, procuro retirar das sombras desse passado homens e coisas que, redivivos, podem contribuir para a visão completa de uma realidade social de turbulências políticas, que o tempo e as conveniências vão esbatendo até ameaçar destruí-la.


    A forma de transformar esse patrimônio de lutas populares em lições de saber, é contá-lo sem retoques, fora do escaninho dos subterfúgios – como valioso e legítimo legado de uma época.


    Meu empenho maior tem sido o de trazer do fundo do esquecimento, para que seus exemplos sejam notados e frutifiquem, a história de alguns dos melhores filhos do povo, na quadra da minha existência. A biografia desses verdadeiros heróis é um resumo da trajetória das massas trabalhadoras, das suas paixões e vicissitudes, em busca de um mundo melhor.


    Vivi duas férreas ditaduras, a de Getúlio e a que se iniciou, como ci­clo de militarismo, a 1º de abril de 1964. Posso dizer que metade da minha vida eu a consumi sob o domínio da tirania e do arbítrio, muitas vezes conspirando nas trevas das madrugadas.


    Portanto, os períodos de normalidade democrática que conheci representaram momentâneos instantes de uma “democracia” adjetivada, nos altos e baixos de uma sociedade marcada pelo autoritarismo, como a nossa.


    Muito do que se passou nesse longo tempo, os jornais e os meios de comunicação não registraram. E, quando o fizeram, deturparam a verdade em seus traços essenciais.


    Cabe-nos, por conseguinte, resgatar esse passado de escuridão, desnudando o das filigranas dos preconceitos e das nódoas da marginalidade, para que se possa montar o panorama das lutas sociais de um período histórico, sem deformações.


    Tenho sido questionado sobre a existência, de minha parte, de um vasto acervo de memórias e documentos, com que elaboraria meus livros. E alguns me perguntam porque meios e modos preservei da polícia a apreensão de tão importantes subsídios.


    Respondo sempre que, nas inúmeras vezes em que fui preso pelo Dops ou pelo Exército, levei comigo esse arquivo de tão ricas recordações. Afinal de contas, o arquivo sou eu mesmo, na fértil rememoração dos acontecimentos de que fui testemunha, autor e até réu.


    Mais do que os anteriores, este volume de histórias, sem o rigor da cronologia, tem um cunho eminentemente confessional. E retrata um mundo, e traça o perfil de homens, como eu os vi, do ângulo de minhas observações e reflexões pessoais.


    Eu conto o caso, como o caso foi, inclusive contando-me a mim mesmo, em páginas de íntimas reminiscências.


    Toda obra é sempre autobiográfica, na literatura como nas artes. Nunca somos tão ínfimas partículas de uma sociedade humana a ponto de não podermos reconstituir, ao menos em forma de depoimento, os fatos contemporâneos.


    Neste quarto volume de memórias, situo-me como militante de um partido que, sendo embora o mais antigo como organização política do País, é mantido na mais estúpida ilegalidade, por força de pressões de minorias sociais que teimam em conservar seus privilégios, desservindo ao povo e à classe operária.


    Muito se perdeu de minha atuação partidária, em trinta anos de participação contínua. O rigor das normas de conspiração exigia cautela na discussão dos problemas, impedindo, no mais das vezes, que as opiniões fossem escritas ou documentadas.


    Daí a grande dificuldade que os pesquisadores de hoje encontram pela frente, quando tentam recompor a história do Partido Comunista Brasileiro, seus feitos heróicos, suas lutas, seus fracassos e vitórias.


    A vivência dessa militância constantemente arriscada, eu a retive em fragmentos de memória, sempre úteis, como contribuição pessoal, à restauração da história do PCB.


    Esse panorama visto da ponte de minha integração na luta dos trabalhadores de Pernambuco, por suas implicações e conseqüências, poderá servir aos estudiosos de amanhã, como peças informadoras de um transe da vida social do nordeste.


    Sobre esse repositório de dados, uns alegres, outros amargos, não prevaleceram, felizmente, nem o desgaste do tempo, nem a inclemência do cárcere.


     

  


  
    Capítulo


    I


     


    Ainda nos tempos do Estado Novo em Pernambuco.


    Os congregados marianos, a maçonaria, o xangô e o Carnaval.


    Minhas andanças pelo interior do Estado, como promotor público.


    Um comunista ajuda a construir uma igreja.


    Alguns dos autodidatas que conheci na vida.


    Durante a vigência do Estado Novo, entre 1937 e 1945, Pernambuco viveu tempos de demagogia, intolerância e ódio. Além da proscrição das atividades político-partidárias e da farta e maciça propaganda em torno da “paz social” que a ditadura tentava impingir à opinião pública, o governo de Agamenon Magalhães vigiava policialescamente os movimentos sociais considerados nocivos ao regime.


    Assim é que os cultos afro-brasileiros, as várias modalidades de protestantismo, a maçonaria e o espiritismo eram perseguidos pelos setores encarregados da segurança do Estado, havendo na chefia de polícia uma seção de cadastramento onde se registravam suas ações.


    Quanto à maçonaria e aos cultos negros, o controle da Secretaria de Segurança Pública era mais rigoroso, indo da fiscalização pura e simples à proibição.


    A Igreja Católica dispunha da Congregação Mariana, o seu braço político no laicato, onde predominava um grupo de ferrenhos militantes, quase fanáticos, para quem as idéias e as religiões não especificamente católicas passavam a ser encaradas e tratadas como problema de vida ou de morte para salvaguardar a ortodoxia da Santa Sé.


    Agindo sob múltiplos aspectos, os congregados marianos exerciam forte influência nas esferas do Poder, além de disporem da cúpula da Igreja, como centro de suas irradiações.


    Nessa época, um ardoroso congregado, José Maria Carneiro de Albuquerque Melo, à frente de um grupo de correligionários, invadiu e quase depredou, no centro do Recife, a loja maçônica Conciliação, pondo em debandada os “venerandos irmãos” que ali se reuniam.


    Templos protestantes – dos “bodes”, como eram denominados – realizavam suas cerimônias sob trêmulos cuidados, enquanto os pastores, no interior do Estado, sofriam vexames em suas peregrinações, quando não virtualmente corridos a pedradas.


    As questões de consciência eram, quase sempre, resolvidas a pauladas, senão na prática, pelo menos nas intenções, exceção aberta aos problemas ligados à luta de classes e às ideologias de esquerda, ocasião em que os comissários e “tiras” da Secretaria de Segurança Pública transformavam os socavões do Dops em novos Tribunais do Santo Ofício, o uso do cassetete marcando o compasso da tirania.


    Eram os tempos dos “capangas de Deus”, no histerismo de suas exorcizações, Igreja e polícia confundindo-se num abraço de terríficas ameaças.


    Os toques de xangô e outras solenidades levadas a efeito pelas “religiões inferiores” tinham de ser previamente notificados à Delegacia de Ordem Política e Social, que os permitia, ou não.


    Para o fim de cadastrar os “terreiros” e as sessões de “baixo espiritismo”, criou-se uma Liga de Higiene Mental, como se se tratassem de casos sujeitos a estudos psiquiátricos.


    Existe a versão, hoje, de que a Liga de Higiene Mental, orientada pe­lo grande cientista Ulisses Pernambucano de Melo, de tendências marcadamente de esquerda, teria sido instituída com o objetivo de retirar da polícia o disciplinamento dos cultos negros e da “bruxaria”, livrando-os das maldições do regime.


    Custa crer, realmente, que um homem lúcido como Ulisses se prestasse a tarefas anticientíficas de rotular as manifestações de sincretismo religioso como meras demonstrações de subcultura, dentro dos estreitos limites da anormalidade psíquica.


    O fato concreto é que a polícia de Agamenon Magalhães, sob a influência dos congregados marianos e do seu líder, o padre jesuíta Antônio Fernandes, se arrogava o direito de espionar as atividades dos “nova-seitas”, dos “catimbozeiros”, dos “venerandos irmãos” e dos “espiritistas”, tratando-os sob a vala comum dos excomungados da Igreja ou dos perseguidos políticos da ditadura do Estado Novo.


    Os próprios clubes carnavalescos, como manifestações de massas populares, foram submetidos aos rigores disciplinares de uma suspeita Federação Carnavalesca Pernambucana, tais como os “xangozeiros” em relação à Liga de Higiene Mental.


    O malogro do movimento “aliancista” de 27 de novembro de 1935 propiciara ao Estado Novo, como pretexto, o instrumento de que necessitava para aprofundar a fascistização do País.


    Não se dimensionou, em todas as suas conseqüências, o reflexo, quase sempre negativo, do levante armado da Aliança Nacional Libertadora na vida brasileira – na vida política, na vida social, na vida cultural. Nos anos de ascenso do fascismo no mundo, o insucesso da “intentona comunista” forneceu ao regime brasileiro os fundamentos do que seria, logo em seguida, a institucionalização do despotismo no País.


    Afora o gesto heróico, de pegar em armas contra a implantação de uma ditadura de extrema-direita, o movimento da ANL não alcançou outros objetivos no seio da sociedade, perdendo-se no emaranhado de uma luta que não chegou a ultrapassar as portas dos quartéis. De tanto esforço, sobrara, apenas, um estado de prevenção contra o fascismo.


    Para os que sustentam o ponto de vista de que, embora mal-sucedida, a insurreição “libertadora” evitou, pelo menos, que Plínio Salgado, chefe dos integralistas, fosse nomeado, como pretendia, ministro do governo de Vargas, resta a evidência histórica de que o Estado Novo, resultante do malogro da “revolução” de novembro de 1935, foi a própria encarnação da Ação Integralista Brasileira, sem Plínio Salgado.


    A partir de 1935, Vargas começou a movimentar, estimulado, os planos de fascistização do País, na montagem da indústria do anticomunismo, como pano de fundo às suas maquinações.


    A 10 de novembro de 1937, com a proclamação do Estado Novo, a ditadura fincou seus alicerces, com a abolição do regime democrático, sedimentando uma situação que vinha se desenvolvendo desde a derrota, pelas armas, da “intentona” de 1935.


    Catorze dias depois da implantação do Estado Novo, já num clima de histeria anticomunista, o coronel Rodolfo Figueredo de Souza, secretário de Segurança Pública de Pernambuco, assinou a portaria número 1391, designando uma “comissão para indicar à polícia os livros e outras publicações a ser apreendidos pela Superintendência do Serviço de Repressão ao Comunismo”.


    O ato do coronel Rodolfo inaugurava em Pernambuco os novos métodos impostos à Nação alemã por Adolph Hitler.


    Da apreensão à queima dos livros, foi um passo.


    Da comissão a que aludia o ato do secretário de Segurança Pública, faziam parte o jornalista Andrade Lima Filho, chefe provincial da Ação Integralista em Pernambuco, Arnóbio Graça, vereador integralista à Câmara Municipal do Recife, e os congregados marianos Manuel Lubambo, José Maria Carneiro de Albuquerque Melo e Arnóbio Tenório Wanderley.


    Não se podia desejar melhor prova de que o Estado se encontrava sob o domínio de um governo de nítidas configurações fascistas, com o apoio da Igreja.


    E foi essa gente que manteve sob controle a administração de Agamenon Magalhães durante a vigência da ditadura de 10 de novembro, manietando a imprensa livre e cerceando as conquistas democráticas. O Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda e o Dops, irmãos siameses, garroteavam o pensamento e a palavra.


    Nem o Carnaval passou imune à ação do conluio clerical-fascista.


    Fundada no Recife a 3 de janeiro de 1935, a Federação Carnavalesca Pernambucana tinha como presidente J. F. Fisch, superintendente da “Pernambuco Tramways and Power Company Limited”, truste ianque-canadense que monopolizava na capital o fornecimento de força e luz e os serviços de transportes urbanos, de gás encanado e de telefone.


    Nas lutas políticas de então, a “Tramways” era o símbolo do imperialismo.


    Propunha-se a Federação, confessadamente, a harmonizar o relacionamento entre os clubes filiados, a distribuir auxílios financeiros às agremiações que desfilassem nos dias de Momo, a premiá-las, “a desenvolver o turismo, a moldar (sic) o Carnaval no sentido do tradicionalismo histórico e educacional, fazendo reviver costumes nossos, tipos da nossa história, fatos que nos educam”, além de estabelecer “estreitas relações com os poderes públicos”.


    Logo depois, com o advento do Estado Novo, a Federação Carnavalesca assumiu características mais reacionárias ainda, sendo de lamentar que um historiador da marca de Mário Melo, por suas tradições liberais, tivesse emprestado seu nome a essa entidade.


    Desde quando a Federação se prontificara a “moldar” a maior festa popular de Pernambuco, através de regulamentos e portarias, e a “orientar” seus clubes, com o propósito de “educar” as massas, já aí estava patenteado o seu papel elitista e retrógrado, que se agravou, depois, com o advento do Estado Novo, em face das “estreitas relações” entre polícia e Carnaval.


    Com esses propósitos, retiravam-se do povo as condições de imaginação e criatividade, sujeitando-o ao modelo do regime


    O que resultou desse espúrio patrocínio, foi a caricaturização do Carnaval pernambucano, esvaziado de suas raízes socioculturais.


    Deu-se ao Carnaval a aparência de espetáculo cívico-patriótico da pior qualidade, fazendo-se distribuir, entre os clubes, desenhos e modelos de fantasias “históricos”, na imitação de figuras do nosso passado.


    E aí a festa se cobriu de ridículo: Pedro Álvares Cabral fazendo o “passo do canguru” com a princesa Isabel. E Felipe Camarão, ao som do “Vassourinhas”, no requebro do “frevo” mais endemoniado...


    Em agosto de 1936, no auge da campanha anticomunista patrocinada pelo governo de Vargas, preparatória da implantação do Estado Novo, a Federação Carnavalesca Pernambucana enviou à Assembléia Legislativa uma mensagem em que solicitava fosse declarada de utilidade pública.


    Nas razões que instruíam o pedido de “mister” Fisch, lá estava o ranço do anticomunismo, à moda da época:


    “Outro aspecto, que não deve ser silenciado, é a cooperação que prestamos à ordem pública. Proibida, terminantemente, qualquer manifestação de caráter político em seu seio ou no de seus clubes filiados, cujos estatutos são por nós revistos e consertados (sic) fazemos tenaz propaganda contra idéias extremistas, por meio de doutrinação, evitando assim que os elementos de nossos clubes se contaminem (sic) e até mesmo indicando o bom caminho aos periclitantes.”


    No fim, a mensagem ressaltava:


    “Ninguém melhor do que a Secretaria de Segurança Pública, que, a nosso convite, tem um representante permanente junto a nós, conhece esta face de nossa cooperação com o poder público, que, por sua vez, tanto nos tem ajudado.”


    Nos pródromos do regime fascista do Estado Novo, que estava por vir, todos os caminhos passavam pelo auticomunismo, até o Carnaval, como se vê.


     


    * * *


    Quando assumi a promotoria da comarca de Goiana, em 1946, encontrei a loja maçônica Fraternidade e Progresso interditada pela polícia desde 1937.


    Fundada por carta constitutiva de 1874, a loja adotara, a princípio, o “rito moderno” para o seu funcionamento, o que depois seria posto de lado com a adoção do “rito escocês”.


    Por seus serviços à sociedade, foi considerada “benemérita” em 24 de junho de 1901 por decreto do governo da República, a instâncias do “venerando irmão” Quintino Bocayuva.


    A Fraternidade e Progresso desfrutava, na época, de excepcional distinção entre os goianenses, contando com a simpatia das figuras mais proeminentes da política e da intelectualidade locais, particularmente dos correligionários do Partido Liberal, de oposição ao governo.


    Do clero católico recebia adeptos, a começar do vigário da freguesia, padre Antônio Dias da Costa, e do prior do Convento do Carmo, frei Antônio de Santa Rosa de Lima.


    Participando da luta contra a escravidão e pelo advento da República, a loja maçônica de Goiana possuía tradição de engajamento nas campanhas pela liberdade de pensamento.


    Quando da famosa “Questão Religiosa” dos anos 70 do século passado, emprestara sua solidariedade aos maçons contra os jesuítas, vivendo dias de intensa agitação em conferências e debates públicos, nos amplos salões de sua sede, na Rua Direita, contava a loja com um Gabinete de Leitura franqueado ao público, havendo em suas estantes mais de seis mil volumes de obras reconhecidamente valiosas.


    Esse Gabinete de Leitura foi fundado a 24 de dezembro de 1876, por iniciativa de Basiliano Lobo, sendo considerada a mais antiga biblioteca do interior do Estado.


    Mantido a princípio pela Sociedade de Socorros Mútuos Lealdade e Beneficência, foi definitivamente incorporado à loja maçônica por proposta do “irmão” Ãngelo Jordão de Vascon­celos, com o nome de Gabinete de Leitura Desembargador Francisco Luiz. Em face do falecimento do desembargador, membro do Tribunal de Relação da Província de Pernambuco, recebeu a maçonaria todo o acervo dos seus livros particulares, em doação da família.


    Interditado desde 1937, por decisão do governo federal, a sorte do gabinete estava ligada à da loja Fraternidade e Progresso, uma vez que funcionavam no mesmo prédio – a bi­blioteca no térreo, as instalações da maçonaria no andar superior.


    Propus-me, como promotor público, a salvar da ruína a valiosa coleção de livros ali existente.


    Na cidade, procurei inteirar-me de todas as ocorrências havidas com a loja maçônica, a partir do Estado Novo. José Pinto de Abreu e Benigno Araújo, dois antigos maçons, figuras respeitáveis na sociedade goianense, entregaram-me os destinos do Gabinete de Leitura, se eu pudesse, por qualquer título, salvá-los.


    Entendi-me com Etelvino Lins, secretário de Segurança Pública do Estado. Dele obtive a liberação da biblioteca, desde que, nas suas águas, não corresse a abertura da maçonaria.


    A segunda etapa do meu trabalho esbarrou na resistência do clero da cidade, receoso de que, reaberto o Gabinete de Leitura, Goiana voltasse a viver as agitações do passado, Igreja e Maçonaria digladiando-se.


    Vencida essa resistência, pelo convencimento de que a loja Fraternidade e Progresso seria mantida interditada, frei Antônio Gonçalves da Silva, prior do Convento do Carmo, deu todo apoio ao meu empenho para poupar o acervo de livros da destruição do tempo.


    Faltava, agora, o principal: recursos financeiros para res­taurar as instalações do prédio da Rua Direita, principalmente o amplo salão de leitura. Pus-me em campo, obtendo ajuda de comerciantes e industriais da cidade.


    Em seguida, condicionei o meu trabalho à ajuda de outra pessoa, que ficaria como testemunha de tudo o que dissesse respeito à guarda das obras existentes no gabinente. José Pinto de Abreu designou Antônio, oficial de Justiça, para acompa­nhar-me nessa tarefa, como representante da maçonaria.


    O estado da biblioteca fazia pena. A traça, o cupim, os ratos, o próprio tempo – numa região de intensa umidade, de chuvas copiosas e constantes – haviam danificado dezenas de livros. Muitos deles nem se podia identificá-los pelos títulos, as páginas coladas umas às outras, formando uma espécie de bloco de pedra, de tão duros.


    Ainda assim, salvamos a maior parte do acervo de obras.


    O mobiliário da loja, nos dois pavimentos, era sóbrio e elegante: estantes e mesas de jacarandá, além dos móveis do salão de reuniões da maçonaria, com seus sinais cabalísticos, esquadros e compassos entrecruzados pelas paredes.


    A festa de reabertura do gabinete realizou-se à noite, com a banda de música Saboeira alegrando a solenidade, nos es­tilos de Goiana, onde as bandas musicais rivalizavam em duras pelejas, a Saboeira de um lado, a Curica de outro, ambas cen­tenárias e adversas.


    Falou, a meu pedido, como orador oficial da festa, o prefeito Joaquim Alves de Vasconcelos.


    Desde então, toda noite, as portas do Gabinete de Lei­tura Desembargador Francisco Luiz permaneceram abertas ao público, com freqüência média de trinta pessoas por dia.


    Acresci ao acervo de livros da velha biblioteca dezenas de obras novas, romances, livros de poesia e de história, bio­grafias de grandes vultos, revistas e jornais – adquiridos com o que sobrara do dinheiro arrecadado na cidade.


    Anos seguidos, já afastado de Goiana, continuei a ajudar o Gabinete de Leitura, consignando em seu favor, no exer­cício do meu mandato de deputado estadual, verbas orçamen­tárias de subvenções.


    Hoje, desconheço qualquer notícia a respeito do destino dessa centenária instituição.


     


    * * *


    Antes de exercer a Promotoria Pública de Goiana, eu estivera, ocupando o mesmo cargo, na cidade de Alagoa de Baixo, hoje Sertânia. Também lá ajudei o jornalista Paulo de Oliveira, diretor da Folha do Sertão, a instalar a Biblioteca Joaquim Nabuco, na sede do América Futebol Clube.


    Quando se quis batizar a biblioteca, divergimos, eu e Paulo de Oliveira, ele se fixando no nome de Joaquim Nabuco, eu no de Euclides da Cunha. Venceu o primeiro. E, com isso, levei a peito a tarefa de dar corpo à idéia do jornalista, curvando-me à sua vitória.


    Havia em Sertânia uma pequena papelaria, de propriedade de José Ivan, filho de um grande amigo meu, Antônio Olímpio, gerente da “Anderson Clayton”, firma compradora de algodão. Era a livraria da cidade.


    Um dia, na papelaria, separei dezenas de volumes – romances, poesias, biografias, estudos sociais, etc, – e fui escrevendo em cada um deles o nome de um “doador” compulsório, das pessoas, comerciantes ou não, que eu conhecia na cidade.


    Em seguida, mandei imprimir na tipografia de João Arruda uma carta-intimação, em número correspondente à quantidade dos livros “doados” à Biblioteca Joaquim Nabuco. Em cada envelope, fui apondo o endereço e o nome das pessoas previamente escolhidas, solicitando-lhes o pagamento, na papelaria de José Ivan, do “débito” respectivo.


    Acertei na mosca. Exceto um comerciante, por sinal o mais próspero no ramo de fazendas, todos se quitaram com a “doação” que lhes havia sido imposta por mim, em confiança.


    Escolhemos a data de inauguração da biblioteca: 25 de novembro de 1945, que coincidia com o primeiro centenário do nascimento de Eça de Queiroz.


    Na ocasião, falamos eu e Paulo de Oliveira, sobre Joaquim Nabuco e Eça, proferindo ligeiras palestras.


    Segundo creio, só havia na cidade dois “ecianos”, eu e o juiz de Direito, Ângelo Jordão de Vasconcelos, Filho – a primeira pessoa que eu conheci na vida, assinando seu nome com uma vírgula no sobrenome.


    E foi assim que, no sertão pernambucano, não passou despercebida a data de nascimento do famoso criador de João da Ega.


    Quanto à Biblioteca Joaquim Nabuco, a que eu ofertara um retrato do seu patrono, desenhado a nanquim, de minha autoria, não sei que destino levou.


    Sei, porém, que, durante a Segunda Grande Guerra, o povo de Sertânia tomou conhecimento de muitos assuntos da Europa e do mundo, lendo os livros que eu impusera, como “doação”, a incautos comerciantes da cidade...


     


    * * *


    De tão gostosas reminiscências de minha vida, por sua originalidade, vale contar um episódio.


    Eu era secretário do Hospital do Centenário, no Recife, mesmo estudante de Direito. Um dia, a superiora da ordem religiosa que administrava a parte de enfermagem, irmã Tabita, uma rosada e saudável alemã, pediu-me um favor: que a ajudasse a construir, no terreno vazio do hospital, uma capela, embora sabendo-me materialista.


    Não me fiz de rogado.


    Revestindo-me dos mais profundos sentimentos de piedade cristã, redigi, em seu nome, várias cartas a entidades públicas empresas comerciais e pessoas de altas posses na sociedade pernambucana. “Quem dá aos pobres, empresta a Deus”. Os “pobres”, no caso, eram os indigentes do Hospital do Centenário, seus pensionistas e seus funcionários.


    Em resposta, a irmã Tabita recebeu duas excelentes doações em dinheiro, afora outras, constituídas de sacos de cimento, de cal, milheiros de tijolos, latas de tinta, etc.


    As doações haviam sido remetidas pelo presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, Barbosa Lima Sobrinho, e por dona Anita Lundgren, grande industrial na cidade de Paulista, perto do Recife. Um e outra enviaram, cada qual, um cheque de dez mil cruzeiros – uma fortuna, à época. Basta que diga que os meus vencimentos de secretário do Hospital do Centenário não representavam, por mês, nem cinco por cento de cada contribuição.


    Com tantas e prestimosas ajudas, levantou-se, em tempo rápido, o edifício da capela.


    E foi assim que um comunista, “inimigo da civilização cristã e ocidental”, passando por ser um comedor de carne de tenras criancinhas, ligou seu nome a um templo da religião católica, no Recife.


     


    * * *


    Quando promotor em Goiana, conheci um curioso personagem, moço inquieto e inteligente, pertinaz pesquisador da história e das figuras humanas de sua cidade: Álvaro Alvim da Anunciação Guerra.


    Pouco sociável, não freqüentava festas, nem ia à casa de amigos, vivendo do seu trabalho. Eu próprio não sabia onde se ocupava durante o dia e de onde retirava o seu modesto sustento para sobreviver.


    Sei, contudo, que, de vez em quando, fazia publicar um volume de sua enciclopédia de estudos históricos, produto do manuseio paciente de velhos documentos sobre Goiana.


    Dessa faina incansável, de anos a fio, resultou sua obra Analecto Goianense, de nove volumes, em edição do autor. Sei também que gastou muito de suas reservas financeiras, ou quase todas, na elaboração obsessiva desses livros, que ainda não mereceram um lugar nas estantes dos historiadores pernambucanos.


    O que eu não sei é porque preferiu adotar o estrambótico nome de “analecto”, como sinônimo de antologia, para designar os volumes de sua obra, levando os revisores de jornal, nos comentários a respeito, a estropiar o título da enciclopédia, mudando-o para “Anacleto Goianense”...


    Desse jovem pesquisador, recebi, um dia, o exemplar de curioso opúsculo: Os Farpões ou os Bandarilheiros de Portugal, numa rara edição de 1872.


    O livrinho era uma resposta às Farpas, de Ramalho Ortigão e Eça de Queiroz, publicadas em Lisboa, na época.


    Dei-me conta, então, de que houvera, no século passado, uma polêmica entre os escritores portugueses e um jornalista pernambucano, José Soares Pinto Corrêa, a propósito da passagem por Portugal do imperador Pedro II juntando a isso outros subsídios que eu colhera de velhas leituras de jornais do Recife e de Goiana.


    Daí resultou o meu livro Eça de Queiroz, Agitador no Brasil, reconstituição de um episódio histórico-literário absolutamente inédito nas crônicas e nos estudos biográficos sobre o famoso autor de O Crime do Padre Amaro. Os próprios escritores lusitanos, que trataram do assunto, como João Gaspar Simões, Ramos de Almeida, Antônio Cabral e dezenas de outros, bem como os “ecistas” brasileiros, como Viana Moog, Álvaro Lins, José Mario Belo, Clóvis Ramalhete, Constantino Paleólogo e tantos e tantos – ignoraram, em suas obras, que Eça de Queiroz, em vida, provocara sério e cruento incidente em Pernambuco, por causa das Farpas, fato histórico que, em Goiana, perdurou por cinco anos, de desdobramento em desdobramento, com ocupação militar da cidade, incêndio de casas de comerciantes portugueses, espancamentos e prisões –, tudo em conseqüência das moxinifadas de Eça contra dom Pedro II.


    Debrucei-me sobre essas pesquisas durante mais de dez anos, folheando milhares de jornais antigos, manuscritos e documentos raros, num trabalho realmente beneditino de busca de um fato histórico dos mais interessantes e curiosos da bibliografia queirozeana.


     


    * * *


    Pois foi esse Álvaro Alvim da Anunciação Guerra, autodidata talentoso, que, sem o saber, contribuiu para que eu escrevesse um grosso volume de quase quatrocentas páginas, vendo-o editado na Coleção Brasiliana, da Companhia Editora Nacional, pondo em minhas mãos o livrinho de José Soares Pinto Corrêa, que ameaçara Ramalho e Eça, “dois portugueses absolutamente pernósticos, um ramalhal, outro fúnebre”, com surras de cipó pau, se viessem um dia a Pernambuco...


    As cidades do interior estão cheias desses autodidatas, como Álvaro – que nascem, vivem e morrem no anonimato, a braços com seus livros e seus projetos de criação literária. São dicionaristas, filólogos, historiadores, poetas, filósofos que, no mais das vezes, chegam ao fim da vida inéditos, ou subestimados pela crítica.


    Sei de um, Artur Griz, eterno funcionário da Prefeitura de Palmares, terra de Hermilo Borba Filho e Ascenso Ferreira, que levou toda a sua vida a elaborar uma exótica e piramidal enciclopédia, a que deu o nome pouco modesto de Enciclopédia Griz, misto de dicionário e analecto (cuidado, revisor!), repositório de expressões idiomáticas, de significados pouco comuns, obra, enfim, que nunca chegou a ser integralmente editada, ficando somente no primeiro volume de mil cento e noventa páginas!


    A rigor, a Enciclopédia Griz é um dicionário de cabeça para baixo, em que o conjunto do significado vem antes da palavra-chave. Por exemplo: em qualquer dicionário, o verbo “gaguejar” quer dizer “falar com hesitação, sem clareza de sons”, etc. Na enciclopédia de Artur Griz é o contrário: primeiro vem o significado (“falar com hesitação, sem clareza de sons”) para depois, surgir o vocábulo-chave (“gaguejar”).


    Outro exemplo: “pregão de casamento, lido nas igrejas” é, em todo dicionário, equivalente a “proclama”. Em Griz, a situação se inverte: primeiro, como verbete-frase, vem a expressão “pregão de casamento”, etc., e, lá no fim, surge o resultado que se deseja “proclama”.


    Trata-se, na verdade, de um dicionário às avessas, curioso e instigante, mas que custou anos e anos de trabalhos incansáveis de um autodidata de interior, com sua carga de excentricidades.


     


    * * *


    Em Sertânia, conheci outro espécimen desse mundo de figuras estranhas. Seu nome, por excêntrico, parecia o de um personagem de Lima Barreto: Francisco Cunegundes Alves dos Passos, que o escrivão do cartório Manuel Engrácio de Siqueira Campos entramelava, chacoteando, para Francisco Cunegundes Aves dos Pássaros.


    Esse Manuel Engrácio era um tipo excelente de ironista, gordo, folgazão e irreverente, sobretudo quando se dava às suas noites de boemia. Certa vez, numa madrugada, após uma cervejada com amigos, largou-se para o cemitério de Sertânia e, de pé, sobre uma sepultura, bradou aos quatro ventos:


    – Venham cá, suas almas! Vocês não dizem que existem? Então venham conversar comigo!


    Parecia o poeta Antero de Quental, numa praça de Coimbra a desafiar Deus a que o partisse com um raio, a fim de provar a sua existência de onipotente – numa noite chuvosa e de relâmpagos, no século passado.


    Quanto a Cunegundes, ave ou pássaro, esse era um rábula inteligente, advogado, sem canudo de bacharel a ornar-lhe a profissão, mas eficaz no patrocínio de suas causas.


    Manuseando as leis e os códigos sem valer-se sequer da mais modesta contribuição de hermeneuta, que não fosse ele mesmo, saía-se pelo melhor, passando quinau em muitos doutores de anel no dedo.


    Cunegundes gostava de utilizar, quando escrevia ou falava, palavras em desuso, “gozando” a ignorância dos néscios.


    Numa solenidade pública, orando, disse que o prefeito da cidade desempenhava uma “administração escabrosa”.


    Todos riram pela gafe, menos eu, que conhecia as singularidades do rábula.


    Mesmo assim, ao chegar em casa, fui direto ao dicionário: escabroso podia significar escarposo, difícil, árduo, etc.


    No caso do prefeito, numa cidade pobre do interior, sua administração era realmente “escabrosa”...
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    O movimento cultural de Pernambuco nos anos 40 e 50.


    Perfil do escultor Abelardo da Hora, estimulador


    de valores novos e “kamikase” de lutas políticas.


    Pequena história da União Brasileira de Escritores.


    Durante o tempo em que estive preso, de abril a novembro de 1964, a União Brasileira de Escritores, seção de Pernambuco, de que eu era presidente, deixou de funcionar.


    Eleito e reeleito em chapa única, por consenso dos associados, eu me conduzira com equilíbrio, a ponto de merecer o apoio unânime dos escritores filiados à organização.


    Convém esclarecer que da UBE participavam homens como Gilberto Freyre, Nilo Pereira, Mauro Mota, Aníbal Fernandes, Luiz Delgado, de acentuadas tendências conservadoras, alguns até anticomunistas.


    A existência em Pernambuco de uma entidade destinada a defender os direitos dos escritores datava dos anos 40. Por essa época, Permínio Asfora, Maurílio Bruno, Clóvis Melo, Abelardo da Hora e eu fundamos a Associação Brasileira de Escri­tores, ABDE, adotando no Estado a mesma sigla de instituições congêneres existentes no Rio e em São Paulo.


    Em realidade, a ABDE surgira por inspiração dos comu­nistas, como instrumento da política cultural do PCB, em sua luta pela unidade dos intelectuais em prol do nosso patrimônio artístico.


    Em Pernambuco, contávamos com o apoio dos socialistas, como Carlos Luiz de Andrade, Antônio Franca e Antônio Guilherme.


    Mas o fato é que, por erro de linha política e, conseqüen­temente, por estreiteza na sua aplicação, não conseguimos sen­sibilizar o grosso dos intelectuais pernambucanos, que se man­teve à margem das atividades da organização de escritores.


    Em 1950, eclodiu a cisão entre esquerda e direita na ABDE, no plano nacional, e, como era natural, na entidade de Pernambuco. Partimos, então, para duas chapas na disputa de novo mandato da diretoria.


    Com a vitória dos intelectuais não-comunistas, nessas elei­ções, a ABDE ficou na mesma inatividade do período anterior.


    Foram líderes dessa luta, pelas forças à direita do centro, os escritores Carlos Moreira e Aderbal Jurema.


    Foi quando os escritores do Rio e São Paulo resolveram criar a Sociedade Brasileira de Escritores, em contraposição à Associação Brasileira de Escritores, marcada pela cizânia.


    Em face disso, morreu a nossa já débil ABDE no Recife. Nenhum grupo, isoladamente, pôde salvá-la.


     


    * * *


    O movimento artístico e cultural de Pernambuco, nos anos 40 e 50 era fértil de cometimentos. Editavam-se revistas e jor­nais literários, realizavam-se debates entre escritores e artistas plásticos, fundavam-se entidades especificamente de intelectuais, fora do alcance da tradicional Academia Pernambucana de Letras.


    Permínio Asfora, Álfio Ponzi e Maurílio Bruno publicavam a revista Resenha Literária, Waldemar de Oliveira e seu grupo de teatro editavam Contraponto, Esmaragdo Marroquim e Ladjane Bandeira mantinham o excelente mensário Nordeste, de belo formato, e os intelectuais ligados ao PCB faziam publicar Orientação, mensário de letras.


    Alexandre Berzin, à frente de um curso de fotografia, no Atelier de Arte Moderna, inovava métodos, despertando valores novos, como Clodomir Bezerra e outros, que se tornaram mestres no ofício.


    Hemilo Borba Filho e Ariano Suassuna fundavam o Teatro do Estudante de Pernambuco, liderando um grupo de jovens atores e escritores, para, logo em seguida, lançarem as bases do Teatro Popular do Nordeste, TPN.


    Geraldo Menucci excursionava com o Coral Bach pelo exterior.


    Os três maiores jornais da cidade, Jornal do Commercio, Diario de Pernambuco e Folha da Manhã circulavam aos domingos com movimentados suplementos literários, de farta e variada colaboração.


    Por sua vez, Hélio Feijó, Ladjane Bandeira e Abelardo da Hora, lideravam na Sociedade de Arte Moderna um numeroso grupo de artistas plásticos de inegáveis talentos.


    Dentro da Sociedade de Arte Moderna, Abelardo da Hora, escultor e pintor, ligado ao PCB, criou o Atelier de Arte Moderna e, como desdobramento, o Clube da Gravura, que editou álbuns e vendeu exemplares de trabalhos artísticos.


    Os comunistas, por esse tempo, pregavam a luta armada, através da Frente Democrática de Libertação Nacional. Era a época do Manifesto de Agosto de 1950, de cujo programa constavam a formação de um governo “democrático e popular”, a ser implantado por “lutas revolucionárias de massa”, a confiscação das grandes propriedades latifundiárias “com todos os bens móveis e imóveis nelas existentes”, a formação de “um exército popular de libertação nacional”, com a expulsão das Forças Armadas “de todos os fascistas e agentes do imperialismo”, bem como o “armamento geral do povo”.


    A despeito de uma linha estratégica demasiadamente sectária e destituída de fundamentos reais e objetivos, o PCB realizava uma política cultural bastante ampla, dentro de critérios de identidade com o passado e as tradições nacionais.


    Nunca o PCB se preocupara tanto em debater os problemas culturais brasileiros, como naqueles tempos, estimulando a atividade artística, editando jornais e revistas literários, realizando congressos de defesa da cultura, suscitando a livre discussão em torno das questões estéticas.


    Estranhamente, a linha programática do PCB chocava-se com a práxis, pelo menos no campo da luta cultural.


    E, com isso, perdíamos as condições de efetuar um traba­lho profícuo de unidade no campo da inteligência.


    De qualquer maneira, deve-se creditar ao glorioso “Parti­dão” a iniciativa de arregimentar, em escala nacional, escrito­res e artistas para uma tomada de conhecimento e discussão dos problemas básicos da formação do pensamento brasileiro e da necessidade de uma justa valorização das raízes mais au­tênticas da cultura popular.


    Dentro de um programa de ativação da luta contra os fatores de desnacionalização da nossa cultura, o PCB realizou no Rio, nessa época, um encontro de intelectuais que militavam em seus quadros.


    Deslocamo-nos de quase todos os estados do País dezenas de escritores e artistas para, durante dois dias, ilegalmente, fazer um balanço do nosso trabalho. Antes, o PCB realizara “ativos” estaduais, com a presença de companheiros “assisten­tes” do CC, munindo-nos de textos coligidos, de referências bibliográficas, de materiais indispensáveis ao debate.


    Era realmente um ingente esforço no campo cultural, ten­tando-se aglutinar o maior número de interessados no assunto.


    Ao término, porém, de tantas tarefas que propiciavam uma verdadeira efervescência no campo das idéias, esbarrávamos na estreiteza do Manifesto de Agosto, que afunilava, com o seu sectarismo, todo e qualquer empenho de luta abrangente no terreno da defesa da cultura.


    Uma das vitoriosas iniciativas do PCB foi a criação, em vários estados, dos clubes de gravura, sendo de ressaltar os dois melhores: o Clube da Gravura de Porto Alegre e o Clube da Gravura do Recife, o primeiro sob o comando de Carlos Scliar, Danúbio Vilamil Gonçalves e outros, o último sob a supervisão de Abelardo da Hora, orientador do Atelier de Arte Moderna.


    Em torno de Abelardo, no Recife, movimentavam-se jovens e promissores artistas como José Cláudio, Wellington Virgulino, Gilvan Samico, Corbiniano Lins, Wilton de Souza, Ionaldo Cavalcanti, Celina Limaverde, Maria de Jesus Costa, Delson Lima, Augusto Reinaldo, Tildi Canti, Reinaldo Fonseca, Ivan Carneiro, Adão Pinheiro, Guita Charifker, Bernardo Dimenstein, Armando Lacerda, Lênin de Lima e outros – uma geração que, em breve, conquistaria espaço na cultura nacional. À margem do Atelier, o pintor João Câmara despontava com sua arte ainda jovem.


    Integrante das fileiras do PCB, Abelardo conduzia-se com equilíbrio, fazendo uma política de frente única com artistas de colorações ideológicas diferentes, embora a grande maioria manifestasse inclinações de esquerda.


    Abelardo, como todo militante do PCB, era levado à execução de tarefas que, às vezes, não afinavam com suas tendências e aptidões.


    Muitos de nós, intelectuais, saíamos à rua de pincel na mão, pichando muros com inscrições do dia: “Abaixo a Bomba Atômica!” ou “O Petróleo é nosso”.


    Dentro de uma linha “obreirista”, em que o intelectual era, grosso modo, inteiramente subestimado, ou posto em segundo plano, as tarefas partidárias se executavam indistintamente.


    O PCB considerava que o verdadeiro intelectual comunista devia exercer missões rotineiras, muitas vezes trocando a pena, a máquina de escrever ou o buril pelo grosseiro pincel das latas de pichação, em tarefas madrugadoras e arriscadas.


    Com isso, o partido esquecia-se de que a prática, no intelectual, era a própria consumação da sua arte.


    Por causa desses erros, o PCB perdeu muitos escritores e artistas, que saíram de suas fileiras para melhor fazer expandir-se seu espírito de criação.


    Foi a época em que se transformou Jorge Amado em tarefeiro do movimento da paz mundial, quando, antes, já se desviara o romancista para trabalhos parlamentares, como deputado federal.


    Por essas e outras, o PCB frustrou muitos intelectuais, que, desorientados, se desviaram de sua rota ideológica.


    À luz do Manifesto de Agosto, vivia o PCB as teses ditas filosóficas para as questões estéticas de Andrei Zhdanov, a respeito do “realismo socialista”, reconhecidas e proclamadas como a última “pá de cal” no “objetivismo burguês” na arte.


    Em sua famosa intervenção na reunião de artistas sobre música soviética, em Moscou, Zhdanov defendeu o “realismo socialista” como “a mais cabal representação artística da vida em seu desenvolvimento revolucionário, com o objetivo de educar, eficaz e corretamente, os trabalhadores no espírito doutrinário do partido”.


    Apontando a arte burguesa como reacionária e decadente, Zhdanov contrapunha, como modelo, uma arte desprovida de vida e de ação, mais fotografia que pintura, mais cópia da natureza do que criação pessoal. Por isso mesmo, uma arte sem nervos, fria e distante.


    O “realismo socialista”, na versão de Zhdanov, era demasiado insípido, como expressão de arte revolucionária, desprezando os elementos progressistas da arte burguesa, apegando-se ao que havia nela de mais retrógrado e formal, todavia.


    Intensamente devotado ao seu Atelier de Arte Moderna, viveiro de experiências estéticas, Abelardo da Hora ainda encontrava tempo para dedicar-se a tarefas de militante político. Nisso, fazia perna com o poeta Waldemar das Chagas, tão jovem quanto ele e com o mesmo ardor “revolucionário”.


    Era de ver-se a dupla Abelardo-Waldemar, magros que só um caniço, a desafiar as iras do Dops, pichando as ruas do Recife, falando a operários em porta de fábricas, integrantes de “comandos” de ajuda à Folha do Povo pelos bairros da cidade.


    Em Jaboatão, perto do Recife, a prefeitura estava entregue ao médico Manuel Rodrigues Calheiros, militante do PCB, eleito em chapa de composição política com o advogado Aníbal Varejão, do Partido Social Democrático, de Agamenon Magalhães, um como prefeito, outro como vice.


    No governo Barbosa Lima Sorinho, a polícia não deu tréguas a Calheiros. Não podendo prendê-lo, nem sujeitá-lo a outros vexames, o Dops, invariavelmente, mandava intimar os auxiliares mais chegados ao prefeito a comparecer à Secretaria de Segurança Pública, cujo titular era o famoso policial João Roma.


    Acontece que o secretário da prefeitura de Jaboatão, nesse período, era Waldemar das Chagas, irmão siamês de Abelardo em suas estripulias políticas de agitação.


    Numa ocasião, os “tiras” do Dops foram prender Waldemar lá dentro da sede do governo municipal, quando o auxiliar de Calheiros se encontrava no gabinete sanitário, em plena faina de descarga intestinal.


    Waldemar desabafou:


    – Ora bolas! Não se pode nem cagar nessa terra!


    Outra vez, Waldemar e Abelardo, com a ajuda de Jasson Barros, tomaram a peito a tarefa de inscrever a palavra PAZ na encosta do cais da rua da Aurora, bem defronte do velho pardieiro da Secretaria de Segurança Pública, aproveitando a maré-baixa do rio Capibaribe.


    Dependurado pelas pernas, de cabeça para baixo, uma extremidade da corda amarrada no pé, a outra segura pelas mãos de Jasson e Waldemar, Abelardo exercitou o seu trabalho de “kamikase” às barbas do Dops, numa proeza acrobática que encheu de hilaridade as crônicas do Recife, e de entusiasmo os “partidários da paz”.


    No outro dia, como era de esperar, a polícia mandou re­colher ao “buque” a dupla de “agitadores”, deixando Jasson à solta.


    Conta Abelardo que, no momento do espancamento, a que já estavam habituados em suas andanças pelas enxovias de João Roma, um “tira”, ao agarrar os dois magricelas pela aba do paletó, fez acompanhar a pancadaria no ritmo do baião de Luiz Gonzaga:


     


    – “Vem cá cintura fina,


    cintura de pilão


    cintura de menina.


    Vem cá, meu coração.”


     


    Nos tempos de Miguel Arraes na Prefeitura do Recife, Abe­lardo da Hora desempenhou papel relevante na condição de principal estimulador do Movimento de Cultura Popular.


    Já quando Calheiros era prefeito de Jaboatão, ele imagi­nara a formação de grupos de artistas em plena atividade, pin­tando seus quadros ou burilando suas esculturas à vista do povo, nas praças públicas.


    Em 1955, quando da memorável campanha em defesa dos recursos naturais do País e do desenvolvimento do nordeste, Abelardo se entregara ao trabalho de desenhar belas faixas e cartazes de propaganda, tendo ficado na memória de muitos o belo painel que pintou como cenário do Congresso de Salva­ção do Nordeste, que se realizou nos salões do Clube Português do Recife, com um grande retrato de Delmiro Gouveia, exem­plo das lutas nacionalistas, em meio a torres de transmissão de energia elétrica.


    Mas foi no Movimento de Cultura Popular que o escultor e diretor do Atelier de Arte Moderna exercitou melhor sua ca­pacidade imaginativa e criadora. Nasceu dele, sem dúvida ne­nhuma, a iniciativa da instalação das “praças de cultura”, com bibliotecas, palcos para encenações teatrais e para concertos de orquestras nos subúrbios mais populosos do Recife.


    Dessa idéia, surgiu o MCP, depois enriquecido com a contribuição de Anita Paes Barreto, Germano e Norma Coelho, Paulo Rosas, Paulo Freire, Jovina Godoi, Joacir Castro, Gizelda Fonseca, Geraldo Menucci, Aluízio Falcão e tantos outros.


    Ariano Suassuna e Hermilo Borba Filho, também fundadores do MCP, tomaram parte nos primeiros passos do movimento.


    Foi ali, nos espetáculos teatrais do MCP, que grandes artistas, como José Wilker e Luiz Mendonça, iniciaram sua carreira. Foi ali que Teca Calazans cantou de público suas primeiras canções. Foi ali que Augusto Boal e Nelson Xavier montaram peças teatrais de excelente atualidade, com o aproveitamento de um amadorismo da melhor categoria.


     


    * * *


    Com o desaparecimento da Associação Brasileira de Escritores e da Sociedade Brasileira de Escritores, Carlos Pena Filho, Carlos Moreira, Clóvis Melo, José Gonçalves de Oliveira, Abelardo da Hora e eu reunimo-nos no Gráfico Amador, de Gastão de Holanda, na Rua Amélia, para, recolhendo os destroços das grandes “batalhas” travadas entre grupos antagônicos, efetivar a idéia da criação da União Brasileira de Escritores, UBE, em Pernambuco, à semelhança do que ocorrera, pouco antes, em São Paulo e no Rio de Janeiro.


    Combinamos deixar de lado as velhas fichas de inscrição de sócios das duas entidades, e passamos a formar o novo quadro social da UBE.


    Por sugestão minha, aclamamos Carlos Pena Filho o nosso primeiro presidente.
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